
O MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, através da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo, torna público, p 
conflecírnento dos interessados, que fará realizar, na modalidade CONCORRÊNCIA - EDITAL N° SI-
CP00612021, cio tipo MENOR PREÇO, para ter seu objeto executado sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA 
E DE EMPREITADA POR PREÇO  GLOBAL, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
Complementar ii' 123. de 14 de dezembro de 2006, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
edital de CONCORRENCIA. tendo nor objeto a PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 908594/2020/MOR/CAIXA. 

O Edital se encontra à disposição dos interessados para exame e aquisição na sede da Prefeitura Municipal de 
Nova Russas, na Rua Padre Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova Russas/CE, e poderá ser visualizado no 
endereço eletrônico <mps:iíwwi.novarussas.cegov.br/licitacao.phn> e/ou <https://ticitacoes.tce.ce.gov.br/>: 

1.0-HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTAS E PARA 1NCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

11-Até às 09:30 horas, do dia  03 de dezembro de 2021,  na Rua Padre Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova 
Russas/CE, setor de licitações para protocolo e entrega dos Envelopes n° 01, com os documentos de 
hatitttaçáo, e n° 02, com a proposta. 
1.2 As 09:30 horas, do dia 03 de dezembro de 2021, na Sala de Licitações da PMNR, localizado no endereço 
Rua Padre Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova Russas/CE, e prosseguindo-se com o credenciarnento dos 
participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 
1 .3-Os conurtos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamonte, em envelopes fechados e lacrados rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante 
e t.ontendo eta suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE 
CONCORRÊNCIA - EDITAL N° St-CP006!2021 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

ENVELOPE N° 2 PROPOSTA 
ÔRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE 
CONCORRÊNCIA - EDITAL N° SI-CP006/2021 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

1 .4-Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais 
para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio 
ou outro meio similar de entrega. atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, 
consiantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão 
de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, com 
antecedência minima de 1 (uma) lioi'a do momento marcado para abertura da sessão pública. 

2.0-DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 
2. 1 -Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar 
dev:clamente repesentados por. 

A)Titular da empresa licitante devendo apresentai' cédula de identidade ou outro documento de identificação 
oficial, acompanhado de' registro cornei'ciai no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, 
no caso de sociedades comerciais e. no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício, sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e 
assumir obrtqoçõus em decorrênca de tal investidura: 
B)Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de 
procuração ou documento aqu;ualente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em 
qualiner fase da 1t:itaçào. acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso 
de empresa !ridividual, contrato social ou estatuto cnn vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

2.2 Cada representante lega!!credenc;ado deverá representar apenas urna empresa licitante. 
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3.0 -OBJETO 
3.0 ceu da presente licitação è a escolha da proposta mais vantajosa para a PAVIMENTAÇÃO EM 
DIVERSAS RUAS NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS - CE, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE NI,  908594/2020/MDR/CAÍXA. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
3 2-0 critério de jkjIgarnento adotado sem o MENOR PREÇO,  sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

4.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4 1-As despesas correrão pela fonte de CONTRATO DE REPASSE W. 908594/2020/MD RICA IXA, na seguinte 
rubrica urcamentãria: 0701 .15.451 .0047.1 .011. elementos de despesa 44.90.51.00/44.90.51 .91. 

5.0••PRFÇO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS 
5.1-0 valor total estii nado para a execução dos serviços objeto desta licitação, baseado nos levantamentos já 
realL'ados pela Secretaria de lnfraestrutura e Ur-banismo é de: R$ 7.657.525,99 (sete milhões, seiscentos e 
cinquenta e sete mil, quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e nove centavos). 

6.0-DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
6.1-Não poderão partipar desta licitação 
A)Prorbidos de participar de icitaçô;s c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente: 
8)Cue não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
C)Estrangeiros Que flO tenham representação lega! no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente: 
D)Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90  da Lei n° 8.666, de 1993; 
E)Oue esre;am sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

uidaçao. 
F)Crganizações da Sociedade Civil de hiteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
743/2014-TCU-Plenáno). 

6.2-Nos termos do art. 51  do Decreto n° 9 507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

A)Detentor de cargo era comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação: ou 
BIDe autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. Para os fins do disposto neste item, 
considera se familiar o cônjuge o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau 

6.3-E vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por sua 
natureza. esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução e de assistência à 
fiscalização, assegurando a possrhiiidade de participação de todos licitantes. 

4-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificada o eventual 
descumprimento das condições de particpação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação rio certame ou a futura contratação. 
6 	A consulta aos cadastros serã realizada era nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por forca cio artijo 12 da Lei ri 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.4.2-A tentativa de burla será verificada ror meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre ouros 
6.4.3-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.5-Constatada a existência de sanção o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de 
par ticrpaç;áo 
6.6-Também poderão ser consultados os sitios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante 
esrea com eguma documentação vencida. 

6.7As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haia alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n° 123, de 
2006 
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7.0-D(jS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -- ENVELOPE N°01 

7.1-HabWtação Jundica: 
7.1.1-No caso de empresano individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, 
7. 1 .2-No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- E;REiLI. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
7 1.3inscncãc no Registro Público de Empresas Mercantis em que opera com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, ;o caso de ser o pancipante sucursal, filial ou agência; 
7 1 4-No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
7.1 5-Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
7.1 6-Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

7.2-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA: 
7.2.1-4-rova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda; 
7.2 2-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conluritameirre pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacio!1-ai iPGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 
adm:nistrados. ncftisive aqueles ielativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
32/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Biasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.2.3-Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.2 4-Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ii"  5.452. de 10  de maio de 1943: 
7.2 5-Prova de inscrição no cadastro de contnbuiates estadual/municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
hcdante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.2 6--Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
72.6.1 -Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 
domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.2.7-Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 
n'iicroempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 40, §10  do 
Decreto n° 8.538 de 2015. 

7.3-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.3.1 -Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
7 3,2-No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
compi ovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 
II 101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
73.3--Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da ei, com ndicação do número da página transcrito do Livro Diário e registrado na Junta Comercial, ou 
autenticado através do Sistema Pblico de Escrituração Digital - SPED, nos termos do Decreto 8.683/16, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
7.32.1- 1 1 empresas crradas a menos de um exercício financeiro deverão apresentar balanço de abertura 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou no órgão de registro 
equivalente, ou autenticado através do SPED nos termos do Decreto 8.683/16, observando-se as exceções 
previstas nos normativos. 
7.3.3-0 balar--o e demonstraçóes solicitados deverão conter dados que comprovem o registro na Junta 
Co'nercia{ e o Termo de Autenticação do Livro Digital, ou com a autenticação de órgão de registro equivalente, 
ou através cio SPED 
7 3 

 
4 Comprovação da boa situação financerra da empresa mediante obtenção dos seguintes índices: 

7.34.1 -índice de Liquidez Corrente ILC. iqual ou superior a 1.0, a ser obtido pela fórmula: 
ILC = AC 1 PC 

Qna: 
AC o a.tivo circuiante, e 
PC e o passivo circulai  te 
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7.3.4.2-Índice de Endividamento - IE, igual ou inferior a 0,75. 
Este indice mostrará a relação entre Capital de Terceiros (Passivo Circulante e Não Circulante) e os 
direitos da empresa (Ativo Total), a ser calculado pela fórmula: 
tE = Passivo Circulante + Passivo não Circulante / Ativo Total 

7.3.5-0 icitcte devera comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo de R$ 765.752,60 
(setecentos o sessenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta centavos) equivalente a 
100 (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

7.3.6-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
73.6.1-Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante. 

Qualificação técnica -ope racional : Atestado de capacidade técnica por execução de serviços compatíveis 
er caracteristicas. quantidades e prazos com o objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado: comprovando que tenha executado serviço(s) semelhante(s) em características, quantidades e 
prazos com o objeto ora licitado, sendo a parcela de maior relevância a seguinte: 

• EXECUÇÃO DE PA\IIMFNTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA. 

AFO5/2020. QUANTIDADE MíNIMA = 38.860,00 M2. 

ATERRO C/COMPACTAÇÃO MECÁNICA E CONTROLE, MAT. DE AQUISIÇÃO. QUANTIDADE 

MÍNIMA = 8.846.00 M3: 

• GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 

RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM 

ALTURA. AF06/2016, QUANTIDADE MINIMA = 1 1.740,00 M. 

7.3 6.3- Qualificação técnica-profissional: Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidarnente registrado e certificado na entidade profissional competente - CREA, que 
comprove que a licitante possui em seu QUADRO PERMANENTE, profissional que tenha executado obra(s) e 
serviço(s) semelhante(s) em características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, sendo a parcela de 
maior relevância a seguinte: 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA. 

AFO5/2020. 

• ATERRO CJCOMPACTAÇÃO MECÂNICA E CONTROLE, MAT. DE AQUISIÇÃO. 

• GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 

RETCI) COM EXTRUSORA. 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 

CM ALTURA. AF0612016. 

7.3 6.4-Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

Se EMPREGADO. comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de 
Empegadc'. da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento das obrigações 
sociais ÇFGTS) e (INSSj relativas ao último mês anterior á data de publicação deste edital, acompanhadas das 
respectivas relações de empregados. 
b)O SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver, 
devdaniente f ogistrado(s) na Junta Comercial. 
ctSe CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste certame. 
comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração 
ou documento equivalente expedido. também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o 
profiss:onal contratado figure corno responsável técnico. 

7.3.6.5-Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Asssssoria Tecrica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos 
serviços jundo ao CREA 

7.3.6.6-Declaração expressa da própria licitante, de que conheceu todos os elementos que infRenciarão 
diretamente ria sua proposta de preços. 
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7 3 6.7-Declaração expressa do responsável técnico da empresa que configura no CREA, de 
conhecimento da inclusão do seu nome como Responsável Técnico da Empresa no caso de execu 

obra. 

7.3.6.8-Declaração indicando o pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto desta 
licitação, bem corno da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos 

7 4 l-Decaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubie e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo em 
anexo 
7.4.2  Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a administração pública, conforme 
modelo em anexo 
7.5-Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial 
7 6-Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos 
76 1-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza. 
cornprovadarnente. forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.0-. 2-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FG íS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
c.ontribi.cões. 
7.7•.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 
7 8-Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará habilitado para a 
fase de classificação. 

80-DA PROPOSTA COMERCIAL -- ENVELOPE N°02 

8 1.1-A razão soc:al. local da sede co número de inscrição no CNPJ da licitante; 

8.1.2-Assinatura do Representante Legal: 

8.2 1-indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
apresentacão das mesmas 

8.2.2-Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, no 
mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no 
objeto (leste Edital: 

8.2 3-Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais de todos os itens 
constantes do ANEXO 1; 

8.2.4-Planilha do composição de preços unitários, para cada serviço contendo os insumos e coeficientes de 
produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de 
encoi'qos sociais, irisornos, transportes. BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à 
execução dos serviços 

8.2 5-Planilha analítica dos encargos sociais. 

8.2 6-Composição analítica da taxa de B  1. Benefícios e Despesas Indiretas): 

8.2 i. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
Proposta 

6 2.8-0correndo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de 
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

9.0-DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1-No dia. hora e locai designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 
Permanente de Licitação receberá de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, e procederá à abertura da 
icitaçao 
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9 11-Os  atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ati 
os icoarites ou representantes credenciaios, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitu es 
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
9.2-Como condição para participação, o icitante cadastrado, ou não, deve entregar também no Envelope n° 01 
acima nienctorrado, as declarações complementares que consistem nos seguintes documentos: 
9,21-De  que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, caso opte 
por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
92. i i -Nos rtens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência da 
declaração mpedirá o prosseguimento no certame, 
9 2.1 .2 -Nos i tei,,s em que a particrpaçào não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
auséncia da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 
9.2.2-C)ue está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisites de habilitacão definidos no Edital; 
0.2.3-Que iriexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores: 
9.2.4-Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
obsei,vando o disposto nos iricisos 111 e IV do art. 11  e no inciso III do art. 50  da Constituição Federal; 
9.2.5-Que cumprem a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam /s regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
9 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. caso opte pelo beneficio previsto no art. 30:  § 20 , inciso V, da Lei n° 
8 666/1993. 
9 3-A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em Ci e neste Edital 
9.4-Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006. a 
CÇImrSSáC de Licitação poderá realizai consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/000P no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 30,  

inciso li. da reter;da Lei. ou o limite proporcional de que trata o artigo 30 , §2°, do mesmo diploma, em caso de 
iní cio de atividade no, exercido considerado. 
9.4 1-Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 
para veriticar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas: até o mês anterior ao da 
sessão pública ao licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por 
cento) de que trata o artigo 3', §§ 9'-A e 12. da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
9.4.2-A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o 
enquadramento nessas categorras, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na 
presente iicitaço, dos benefícios decorrentes dessa qualificação. 
9.5-Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 
tampouco seão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de 
preços apresentadas. 
9.6-A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n° 01 - Documentos de 
Habilitação. 
9.7.0 conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou por 
seus representantes 
9.8-Com condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o 
eventual desctimpnrnenlo das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
mpeça a participação no certame ou a futura contratação, nos termos do subitem 7.1 deste Edital. 
9 9.Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados. marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 
licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n°  02 - Proposta de 
Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder 
desta, até que SCJO concluída a fase de habilitação, 
9 10-Ao 	in<aUitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o 
prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 
9.1 1-Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta de 
Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham 
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o 
regular decus') da fase recursa 
9.11 .1 -Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes 
n" 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a 
posterior abertura. 
9.1 '1 .2-Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo 
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes OU SÓ conhecidos após o julgamento. 
9 12-As Propostas de preços dos licitantes flabilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 
Instrumento Convocatóno. 
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9.13-Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comis 	Rubi (o 
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
9 14-Em lodos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e 
pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 
9.15-Será considerado inabilitado o licitante que. 
9 15.1 -Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou 
devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microernpresas empresas de pequeno porte. 
9.16-Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista de 
microempresa, empresa de pequeno porte a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da 
doc.rmentação. a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da 
drvulqação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da 
adn'ii'rLtração púhca, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9 17-A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei ri0 8.666, de 1993, sendo facultado à 
administração pública convocar os licitantes rernanescentes. na  ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
9 1 3-A in,ffin.ação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que 
a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

10-DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
10.1-O ci:tério de julgamento será o menor preço global. 
10.2-Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos 
membros da Comissão de L;citação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão, caso 
julgue necessário, poderâ suspender a reunião para análise das mesmas. 
10.3-f- Coirrissão de Licitação verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
10.4-Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da 
proposta 
10.5 As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 
10.6-A Comissão do Licitação verifrcaíá o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas, 
empresas de pequeno porte proceder-se-ã a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, para o tiro de apiicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n 8.538. de 2015. 
10.6.1-Nessas condições. as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 100% (dez por cento) acima cia proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira corocada 
10.13.2-A melhor classificada nos termos do iteni anterior terá o direito de encaminhar urna última oferta para 
desempate. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, caso 
esteja presente na sessão ou no prazo C4 horas, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na 
hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão rios autos do 
processo licitatório. 
19.6.1 Caso a microempresa. empresa de pequeno porte, melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte que se 
encostreiri nanuele interveio de 10% (dez por cento). na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito. nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 
10.7Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira 
colocada a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário 
estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 
10.8-Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins 
de aceitacão do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, 
prevalecerá a eiassrf:caçáo inicial. 
10.9-Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
10 91-Produ?!dos no Pais, 
10.9.2-Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
113.9 3-Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais. 
10.9.4-Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade prev;sias ria legislação. 
10.10-Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por mero de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 
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10 li Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o 
(oito) das úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificaçãó. 
lO 12 Sura desclassificada a proposta que: 
10 12.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
10 12.2-Contiver vicio insanável ou legalidade; 
10.12.3-Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 
10.12.4-Não Apresentar na composição de seus preços: 
10.12.4.1-Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil: 
10. 12.4 2-Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
10.12.4.3..Quanttativos de mão-de-obra. materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
serviços. 
10.13-Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço unitário ou empreitada 
integra!, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os 
projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçemeritos, plantas, especificações. memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato. 
10.14-Caso o Regime de Execução seja ode empreitada por preço unitária, será desclassificada a proposta ou o 
lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo 
unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital. 
10.15-Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
10.15 1-For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, 
irrisú;ios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou á totalidade da remuneração. 
10.15 2-Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
traball'o vigentes 
10.15.3-O exame da inexequibiiidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 10  e 20  da Lei n°8.666, de 1993, 
10.15.4-Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 30  do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30°i (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será 
obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 
10.15.5-Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
10.15.6-Será facultado ao licitante o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços 
constantes em sua proposta. conforme parâmetros do artigo 48, inciso li, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de 
desclassificação. 
10.16-Erros formais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas 
ás demais condições de aceitabilidade. 
10.17-Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
10.18-Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e. 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10 19-Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá 
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. Do julgamento das propostas e da classificação, será 
dada ciencia aos licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, 
será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 
10 20-1 ranscorrido o prazo recursa, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a 
Conssão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela 
autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
10.21-A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que 
a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
10.22-0 resultado do certame será divulgado nos jornais oficiais. 

1 1.0-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA GARANTIA 
11. 1-A interposição de recurso referente á habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas 
observará o disposto no art. 109, § 40, da Lei 8.666, de 1993 
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11 2-Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, 1p
prazo necessáno à interpGsição de recursos. 	 Q 	Lutti0 

1 1.3-O recurso da dec!são que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito sus p'è2.- 
podendo a autoridade competente, motivadamente e apresente razões de interesse público, atribuir aos demais 
recursos interpostos, eficácia suspeusva. 

11.4-Os recursos deverão ser encai'ninhados para o(a) sessão de protocolo) instalada no endereço Rua Padre 
Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova Russas/CE. 
11 5-0 recurso será dirigido à CPL por intermédio da Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
nformaco, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis. contado do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
11.6-Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

120-DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12 1 -A adiudicacão e a homologação desta licitação em favor da licitante classificada em primeiro lugar são da 
corupetenca do titular da origem desta licitação. 
122-O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação por 
razões de interesse público devidanente comprovado e mediante fundamentação escrita, ou nos termos do item 

1 .5. deste Fatal. em sua parte final. 

13.0-00 CONTRATO 
13 1-Será celebrado instrumento de Contrato. conforme minuta anexa à presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de convocação 
encanunhada à licitante vencedora. 

132-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 'Termo de Contrato", caracterizará o descumprimento 
total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas no Edital; 

13.3-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seu anexo, bem como 
os dema;s elementos concernentes à licitação. que serviram de base ao processo licitatôrio. 

13.4-0 prazo de convocação, podera lei uma única prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela 
licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

13.5-1.*. facultado a Administração, quando o convocado não assinar o 'Termo de Contrato" no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela 
Comrssâo, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
licitação consoante prevê a Lei 	8.666/93 e suas alterações posteriores. 

14.0-DS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1-A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n21  8.666/93 e suas alterações 
Posteriores: 
14.24F15calizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
14.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
d1rçenciando nos casos que exigem provicténcias corretivas.- 
14.4-Providenciar 

orretivas:
14.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 

15 0-DAS OBRlGAÇÕES DA CONTRATADA 
15 1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Concorrência Pública, rio Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
15.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condrcões de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações- 
15..3-Utilizar pofissonais devidamente habilitados: 
15.4-Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; 
15.5-Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solcitados pela CONTRATANTE; 
15.6-Responder perante a Prefeitura Municipal de Nova Russas, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução de contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsahihdade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
pr'eventvas cotra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
drspesções legas vrgentes: 
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15.7-Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONT 
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do contrato: 

15 8-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 

15.9Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições orevidenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Nova Russas por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas 
obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Nova Russas; 

15. 10-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

15 11-Responder. pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

15.12-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente: 

15.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9 605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

15.14-Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos 
ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

15 15-A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas- 

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; 

O) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como 
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho: 

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de 
1 notacão de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, 
perante a Prefeitura Municipal de Nova Russas, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

16.0-DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
16.1-O contrato terá um prazo da data de sua assinatura até 300 (trezentos) dias, contados a partir da data da 
emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 

17.0-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1-A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA DE 
NFRAESTRUTURA E URBANISMO, até o 100  (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, 
para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 

1 7.2 A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o 
quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 

'17.3-Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO, o pagamento 
será efetuado até o 300  (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal de Nova Russas. 

'7 

e.-a: 	5s'i-..• (dYnovarussas 



4. 	,,c 

0tE(1  CI  

-e 18.0-DA FONTE DE RECURSOS 
18 1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamein 
070! 15.451.0047.1.011 - AMPLIAÇÃO E MELHORIA DA MALHA VIÁRIA, elemento de despesa no 4.4. 
/4.4.90 51.91. Fonte de recurso 1001300000. 

19.0-DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
19.1-Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 
da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou 
outro equivalente que venha a substitui-lo caso este seja extinto. 

20.0-DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
20.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo cio objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, conforme o disposto no § 1. art 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

21.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar a CONTRATADA. as seguintes sanções: 

a) Advertèrrcia. 

h) Multas de: 
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assinar o 
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE; 
b.2) 03% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
execução do objeto contratual, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
h.311 2.0' (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a 
critério do SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO de Nova Russas-CE, em caso de atraso 
superior a 60 (sessenta) dias na execução dos serviços. 
b.4) O valor da multa referida nestas cláusulas será descontado 'ex-offício" da CONTRATADA, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à SECRETARIA DE 
INFRAESTRUT'URA E URBANISMO de Nova Russas/CE, independente de notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, 

o) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos' 

d) Dociaracão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

22.0-DAS RESCISÕES CONTRATUAiS 
22.1A rescisão contratual poderá ser: 
22.2.Delermuada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art 76 da Lei Federar n0  8.666/93: 
22.3--Amigãvei. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
cornpeterte, rrduz!1a a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
22.'4-Em caso de R.,scisáo prevista nos incisos Xli e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
22.5-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

23.0-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
23.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8666/93 e 
suas alterações. 
23.2-Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Russas. 
23 3-Os recursos serão protocolados na Comissão de Licitação de Nova Russas/CE. 

24.0-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1-A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
CONCORRÊNCIA PUBLICA. 
24.2-Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
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24..-Para dr:mr ouasquer auv:cas e emissão de documentes. o oroponente poderá dirigir-se 'à CorrLis  
Lctação. na Rua P. Francsço Sesa. 1368. Centro. Nova Russas, Ceará. durante o período das 
14h00nn hoia. ie segunda a sexta-feira. 
24 4-Conforme a legislação em vigor, esta Ucitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA poderá ser: 
a) anulada. e qualquer tempo. por legaliciade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato,- 
24.Ó-.'-)s 

to;
24.5-Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 
pertinente. 
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.cmcões codeão ser,  aatdas através o: 

25.0-DO FORO 
25.1-Fc.-a cieiro o foro da Comarca de Nova Russas. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edita!, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já. a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Nova Russas. 28 de outubro de 2021 

on do Carmo de Castro 
e frifiraestrutura e Urbanismo 

Titular de origem da licitação 


